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Apresentação

O XXXII Congresso Nacional do CONPEDI, realizado entre os dias 26 e 28 de novembro de
2025, na Universidade Presbiteriana Mackenzie, em São Paulo/SP, com o tema “Os caminhos
da internacionalização e o futuro do Direito”, foi a oportunidade para reflexão sobre os
desafios que a integração global constitui no mundo. 

É com grande satisfação que apresento este livro, fruto do trabalho de pesquisadores do curso
de Direito de diversas universidades brasileiras no eixo Direitos Sociais, Seguridade e
Previdência social. Os trabalhos apresentados tratam de temas inovadores, atuais e
importantes, evidenciando uma abordagem interseccional. 

Os pôsteres também trouxeram luz para problemas que transpassam o nível jurídico nacional
e alcançam direitos transnacionais, e em seus resultados, apontaram soluções jurídicas para
tornar a sociedade mais justa, solidária e equitativa. Os textos aqui reunidos buscam não
apenas analisar normas e práticas jurídicas, mas também provocar reflexões sobre o papel do
Estado e da comunidade na garantia desses direitos.

Este livro é resultado de esforço coletivo e da dedicação de pesquisadores que acreditam na
força do conhecimento como instrumento de transformação. Cada artigo traz perspectivas
únicas, enriquecendo o debate e ampliando a compreensão sobre questões que afetam
diretamente a vida de milhões de brasileiros.

Como organizadora, espero que esta obra seja recebida como uma contribuição significativa
para o estudo e a valorização dos direitos sociais. Que ela inspire novas pesquisas, diálogos e
ações voltadas à promoção da dignidade e da cidadania.

ORGANIZADORES:

Mestre Rayssa De Sales França – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo

Doutora Edith Maria Barbosa Ramos - Universidade Federal do Maranhão, Brasil.

Mestre Sabrina da Silva Graciano Canovas - Centro Universitário das Faculdades
Metropolitanas Unidas
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A RESPONSABILIDADE DAS CERTIFICADORAS DE CAFÉ ANTE A
IDENTIFICAÇÃO DE TRABALHO ANÁLOGO À ESCRAVIDÃO NAS

CADEIAS DE VALOR

Nitish Monebhurrun1

Isabel de Ávila Torres
Victor Jak Van Erven Sigaud

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
A presente pesquisa teve por objetivo analisar a possibilidade de responsabilização de
certificadoras de café ante a identificação de trabalho análogo à escravidão na cadeia de valor
do grão durante o período de vigência do certificado. A pesquisa se originou a partir de
estudos de casos de fiscalizações de condições laborais que constataram a existência de
trabalho análogo à escrvidão em fazendas produtoras de café que eram possuidoras de
certificados de boas-práticas. A metodologia utilizada na presente pesquisa foi a pesquisa
qualitativa, a qual foi dividida em (i) pesquisa documental, por meio da qual foram analisados
documentos das certificadoras, relatórios de agências nacionais e notícias de casos de
identificação de trabalho análogo à escravidão; (ii) pesquisa de dispositivos legais nacionais e
internacionais; (iii) pesquisa jurisprudencial nos tribunais pátrios quanto à possibilidade de
responsabilização de certificadoras; e (iv) pesquisa doutrinária, com o intuito de averiguar a
possibilidade de responsabilização ante o cenário objeto da presente pesquisa. O resultado
apresentado no relatório final demonstra que foi possível identificar a possibilidade de
responsabilização das certificadoras de café em casos de trabalho análogo à escravidão em
fazendas com certificação vigente à época da fiscalização. A demonstração da
responsabilidade foi dividida entre os seguintes âmbitos do Direito: responsabilidade penal,
responsabilidade civil, responsabilidade consumerista, responsabilidade administrativa e
responsabilidade trabalhista. Os resultados obtidos na presente pesquisa demonstram que há
possibilidade de responsabilização da certificadora de café ante a identificação de trabalho
análogo à escravidão em fazendas certificadas nas esperas do Direito Civil, Direito do
Consumidor e Direito Administrativo.

No âmbito do Direito Civil, é possível a responsabilização contratual e extracontratual.
Aplica-se a responsabilização contratual à certificadora pelo eventual descumprimento das
cláusulas de garantia de boas-práticas previstas em contrato. Eventual descumprimento de
previsão legal (extracontratual) também pode ensejar responsabilização da certificadora.

É possível a responsabilização subjetiva da certificadora em razão da omissão da certificadora
de café em garantir o cumprimento das condições prometidas na outorga da certificação
quanto à manutenção de boas-práticas.

Ademais, a responsabilização das certificadoras se dá de forma direta, tendo em vista que não
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se encaixa em quaisquer das hipóteses do art. 932, do CC.

Para além de sua responsabilidade direta pela ausência de fiscalização, a falha na fiscalização
influencia no resultado: a submissão do trabalhador a condições análogas às de escravo.
Possível, portanto, responsabilização de forma subsidiária, tendo em vista que, apesar de o
fato ensejador de responsabilidade não ser, em si, a submissão do trabalhador, a omissão ou
negligência da certificadora caracteriza culpa in vigilando.

Quanto ao Direito do Consumidor, destaca-se que a existência de certificação aumenta o custo
final do produto. Ao ser identificado trabalho análogo à escravidão, a empresa certificadora
não forneceu o produto por ela prometido, motivo pelo qual devem ser aplicadas as sanções
previstas no art. 56, do CDC.

A responsabilidade no Direito Administrativo também se mostra possível, tendo em vista que
a certificação funciona como uma ferramenta reforçadora da legitimidade institucional e da
confiança nas relações entre entes privados e o Poder Público. Embora a certificadora não
esteja, necessariamente, diretamente relacionada a contratos com o Poder Público, sua
atividade pode refletir na esfera pública, o que justifica sua submissão ao regime sancionador
administrativo.

A responsabilização Administrativa se dá em relação à corrupção, ilícitos ambientais,
improbidade administrativa, eventuais infrações contratuais com o ente público,
responsabilidade objetiva sobre o bem comum e responsabilidade concorrencial quando de
ilícitos contra a competição.

A responsabilização se mostra impossível no âmbito do Direito Penal, tendo em vista a
impossibilidade de subsunção da conduta da certificadora ao tipo penal previsto no art. 149,
do CP. Ademais, salvo exceções quanto aos crimes contra a ordem econômico-financeira e
crimes ambientais, a responsabilização de pessoa jurídica não é possível no ordenamento
brasileiro. Ainda, não é possível equiparar a conduta da certificadora ao dolo eventual e a
impossibilidade de aplicação da teoria da cegueira deliberada, sob pena de imputação objetiva
de responsabilidade.

Por fim, a responsabilização no âmbito do Direito do Trabalho é impossível, tendo em vista
que não há vínculo empregatício entre a certificadora e a fazenda ou entre a certificadora e os
trabalhadores da fazenda.

Palavras-chave: trabalho análogo à escravidão, certificadora de café, responsabilização
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